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TURRES VETERAS VIII: HISTÓRIA DAS FESTAS
Uma vez mais, teve lugar no passado mês de Maio – dias 20 e 21 – a edição anual dos
Encontros Turres Veteras, na cidade de Torres Vedras, este ano sob a temática da História
das Festas. É, desde início, uma organização conjunta da Câmara Municipal de Torres
Vedras e do Instituto de Estudos Regionais e do Municipalismo Alexandre Herculano, da
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, sendo a Comissão Científica presidida por
Pedro Gomes Barbosa.
Com uma periodicidade regular – no terceiro fim-de-semana de Maio (Sexta-Feira e
Sábado) – conta anualmente com mais de duzentos participantes, entre os quais cerca de duas
dezenas de investigadores das Ciências Sociais e Humanas, em volta de um tema previamente
anunciado. Em cada nova edição, tem lugar o lançamento das actas referentes ao Encontro ante-
rior, tendo-se publicado este ano as actas do Turres Veteras VII: História das Figuras do Poder.
Procurando o contributo dos investigadores naturais do concelho e da região, estes
Encontros pretendem também incentivar a produção e a construção de saberes transdisci-
plinares, nomeadamente, das ciências sociais e humanas, contando com a participação dos
mais prestigiados historiadores e demais investigadores das universidades portuguesas,
públicas e privadas, e de outras instituições de investigação.
Deste modo, os Encontros Turres Veteras conquistaram e mantêm uma qualidade cien-
tífica, que se deve à qualidade dos comunicantes, podendo afirmar-se como um dos melho-
res encontros nacionais do género em Portugal, realizados com uma periodicidade regular,
sob uma temática específica, estudada desde a Pré História até à História Contemporânea. 
No caso particular do Turres Veteras VIII: História das Festas, privilegiamos aqui as
festas de cariz religioso.
O conceito de «festa», para além da evolução que sofreu ao longo dos tempos, revela-
se de contornos difíceis e imprecisos, sobretudo quando se pretende uma definição mais
objectiva. Se é verdade que «tudo o que implique divertimento é, em certo sentido, festa 1»,
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1 GOMES, Maria Eugénia – Contribuição para o Estudo da Festa em Lisboa no
Antigo Regime. Lisboa: IPED, 1985. p. 7.
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podendo identificar-se com os mais diversos acontecimentos, tal parece exigir a presença
de uma grande concentração de indivíduos, uma dimensão de espectáculo que sublinha o
carácter solene de determinadas celebrações.
No espaço religioso (como no profano), a pretexto de um aniversário, da deslocação
a um templo, pela festa de um santo, acontecimentos que introduzem elementos de sub-
versão do modus vivendi do quotidiano popular. A festa define-se, assim, como um momento
de «alteração do ritmo habitual da vida, de carácter não rotineiro, estimulando os sentidos,
num ambiente de diversão e alegria».
Segundo Aires Augusto Nascimento, na sua comunicação A Fenomenologia da Festa,
uma noção empírica de «festa» aponta para um acontecimento humano convocado por um
grupo (alegria trasbordante, visibilidade a roçar o espectáculo, manifestações que exterio-
rizam vivências colectivas) e uma ruptura com o quotidiano, que implica a suspensão de
actividades laborais, um ambiente de solenidade, de diversão e de exteriorização. Convo-
cada por um grupo e instituída pelo calendário, a festa é momento de excepção, de desvin-
culação, para instaurar um tempo novo, para esquecer o que não se consegue suportar. É
uma evasão, como fuga ao que é habitual e pragmático, mas também uma vivência inte-
gradora de experiências, que habitualmente não dura mais do que um dia, fundamental-
mente simbólica, que abraça o mito e o sonho.
É certo que a libertação de compromissos habituais pressupõe a criação de um tempo
de ócio. Momento em que é assumido pelo colectivo como identitário, uma vez que reúne
o grupo, e de passagem. Aqui a grande festa da Páscoa (que etimologicamente significa
«passagem»), um tempo que acaba, mas também um tempo novo que começa. De igual
modo, a festa remete-nos para um tempo, que se celebra (celeber) e frequenta (frequens).
Ainda que o seja frequentemente, a festa não tem que ser ritualizada, exigindo apenas
uma participação, mais do que uma presença. Há, é certo, o sagrado da festa, ainda que ele
não seja sempre religioso, no sentido numinoso. Aqui também a festa atrai, cativa, des-
lumbra e confunde. Pois, Festus – festa tem relação com fanum, equivalente de templo.
Na sua dimensão religiosa, pode definir-se como um movimento para a divindade, a face
sacral, que arranca ao quotidiano, permitindo a suspensão do trabalho e simulando um novo
mundo, que se pretende de Felicidade. A festa religiosa (ou não), proporciona igualitarismo – em
regime sacral. O banquete é a refeição em que homens e deuses confraternizam, cessando as hie-
rarquias que não são imprescindíveis ao evento. Por isso, o ministro é o rei da festa por um dia.
Tempo de festa e de feria, momento mais sacral e mais profano, relacionam-se eti-
mologicamente. A festa fixa o ritual e a exuberância, a feria fixa-se na actividade humana. 
António Joaquim Ramos dos Santos apresentou-nos A festa e o culto na Antiga
Mesopotâmia, testemunhando a relação estreita entre as festividades pré-clássicas e o fenó-
meno e o culto religiosos. Entre essas festividades, encontram-se as festas do Ano Novo,
na Babilónia, como a celebração da morte-ressurreição do deus e da natureza. Festividades
que recuperam a memória colectiva (o mito exemplificado através do ritual), ligados às fes-
tividades cíclicas agrícolas.
Estas cerimónias estavam a cargo do clero (cultos, orações, cantos, etc.), e a festivi-
dade, por essência, tinha lugar no templo. As divindades saíam do templo, viajando de
barco ou de carro, indo de cidade em cidade, visitando festas ao longo da Mesopotâmia e
apresentando-se à população. 
Por definição, as imagens estavam no interior do templo, a quem tinham acesso ape-
nas os sacerdotes. Todavia, estas festas permitiam à população o contacto com a divindade
e, em última instância, com o próprio deus. 
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Muitas destas festividades tinham o nome do astro a que estavam ligados (o ciclo
lunar «a desaparição da lua» era o nome de uma das festividades). Conhecemos alguns títu-
los ou nomes de festas, mas não conseguimos ligar a uma festividade específica (com uma
função concreta). É-nos também difícil definir o calendário cultual, que parece ser ritmado
pelos calendários agrícola e luni-solar.
A festa do Ano Novo, em Babilónia, coincidia com festas específicas em honra do
deus Marduk, deus “nacional” da Babilónia, celebrado pela sua vitória sobre as forças do
caos. Um momento que coincide com a chegada à cidade do seu filho, o deus Nabu, para
auxiliar o seu pai nos rituais. Festa que é uma mescla das necessidades ideológicas de exal-
tar o deus “nacional” e cultos/festividades tradicionais, como as festas ligadas ao ciclo agrí-
cola. São festas que remontam à época de Akkad, na cidade de Ur, e na cidade de Nippur,
a partir da terceira dinastia da cidade de Ur, período que antecede o período áureo da dinas-
tia Amorita, durante o período do rei Hammurabi.
Akitu não sabemos o quer dizer, mas tem conotações agrárias, sendo o termo normal-
mente associado às sementeiras ou à colheita da cevada, pensando-se ser uma festa ligada ao
ciclo agrícola. Mas também ligada ao culto de fertilidade, ao casamento sagrado, e ao culto
de Istar, deusa do amor. Festividades, ainda, de celebração do final do Inverno, associadas ao
despertar da natureza, depois do longo Inverno, e ao despertar do sono do deus, assim como
ao mundo agrícola, num contexto de luta entre o cosmos e o caos, resultando o campeão
divino que assegurava a ordem, cuja divindade era Marduk, o deus da síntese (nos 50 nomes
do deus, que sintetiza as qualidades dos vários deuses). Igualmente, a sagração de um novo
templo, de entronização ritual do monarca, que devia, também ele, renovar o cosmos, numa
nova repetição da cosmogonia. O Enuma Elis, narrativa da criação da Babilónia, recitado cul-
tualmente no quarto dia das celebrações em honra de Marduk, testemunha o carácter prag-
mático da literatura de então: recitar será como lembrar como tudo aconteceu, como foi
organizado o mundo no Princípio e a sua vitória sobre as forças do caos.
Parece-nos poder concluir, que não há uma nítida separação entre o sagrado e profano
nas civilizações antigas, reconhecendo-se uma certa fusão entre o religioso e o político.
Uma organização que será sancionada pelos reis em Roma.
Tal como antes, as festas do período romano são celebrações identitárias, representações do
mito no qual os romanos se reconheciam, com a excepção das saturnalia romanas – momento
de transgressão aceite e institucionalizado. A própria violência é sacralizada, sendo controlada e
institucionalizada pelo Estado, através do circo, com o aspecto mais espectacular nos triunfos.
Na verdade, perante a consciência de que o homem era parte da natureza, as festivi-
dades públicas eram um momento necessário para garantir a sobrevivência/continuidade da
comunidade, assim como a boa relação da comunidade humana com a divina – a pax deo-
rum (paz com os deuses).
As Festividades urbanas, na época imperial, eram profundamente marcadas por ques-
tões de ordem política. O mundo urbano é o mundo do cenário, da representação do poder
que se faz nos templos, nos fora e nos edifícios de espectáculos (teatro, anfiteatro, circo),
onde a articulação entre a religião e a política funcionava. Os jogos em honra de Júpiter (13
de Setembro), por exemplo, são, como na Grécia, actos de culto. 
A utilização do espectáculo, por parte do poder político, nomeadamente dos impera-
dores, para reforçar a sua posição, levou à profanação dos espectáculos (grandes festivais
e jogos), forma de propagação da ideologia imperial, uma vez que as leis municipais sobre
festivais, definiam as obrigações dos magistrados em relação aos jogos públicos. Os duun-
viros e os flávios, encarregados do culto, tinham um papel neste aspecto.
^
^
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De enorme importância, mantêm-se os cultos ligados à agricultura. Entre eles, desta-
que-se o deus Silvano, por exemplo, deus das florestas, conhecido no municipium de
Olisipo. Também a festa da porca expiatória que era sacrificada, para que levasse todos os
males do ano, dando origem a um novo ciclo.
De igual modo, as festas com o touro (tourada – cristianização de uma festa pré-cristã,
que tem como centro o touro). Primeiro, tinha lugar uma largada (desafio que a comuni-
dade, masculina de início, fazia ao touro, lembrando as festas sagradas rituais de Creta),
depois a morte ritual do touro, seguida do banquete propiciatório de toda a comunidade.
Pedro Gomes Barbosa, na sua comunicação o sagrado e o profano na festa medieval
apresentou-nos uma grande síntese interpretativa sobre as festas do homem medievo.
Muitas delas, eram festas pagãs, que seriam absorvidas pelo Cristianismo, e que se prolon-
gariam por toda a Idade Média, e mesmo posteriormente, quando não colidiam com a moral
cristã. Pelo contrário, quando as festividades não podiam ser cristianizáveis, eram banidas.
E certas festas foram somente em parte cristianizadas, sobretudo quando ligadas à fertili-
dade, à fecundidade e às sementeiras, sendo a outra parte da festa “silenciada”. Àquela
parte era atribuído, normalmente, um santo a propósito.
Entre as festas cristianizadas, encontram-se as festas de comemoração dos ciclos agrí-
cola do homem, as festas atribuídas à comemoração de um santo (que na génese não têm a
ver com as festas pagãs), de substituição de um santo; e as festas excepcionais – como a
coroação de um rei ou o nascimento de um príncipe.
A festa das Maias (do primeiro de Maio) – associado a Nossa Senhora – é, por exem-
plo, uma festa comunitária e religiosa, encontrando-se associada à fertilidade, de renovação
das pessoas e do mundo, uma nova volta para nascer a ordem. O caos informe transforma-se
em ordem. A festa das Maias era, deste modo, um contraponto ao dia 31 de Abril, o Sabat das
feiticeiras, cujos relatos de bruxas e feiticeiras têm semelhanças com as bacantes.
A festa (de fastus) misturava o sagrado e profano, o momento da liturgia, mas tam-
bém o banquete, a bebida, a dança e os jogos, que libertavam a população, sobretudo rural
(a cidade também tinha as suas festas, muitas delas trazidas do campo, mas com uma nova
roupagem).
As festas ligadas aos ciclos da natureza: o Solestício de Inverno (20/21 de Dezembro)
passou a ter a sua comemoração a 24 de Dezembro. Festa solesticial – dia mais pequeno do
ano – a partir do qual a luz começa a conquistar as trevas, fazendo coincidir com o nasci-
mento de Jesus – a Luz – o enviado de Deus que vem tirar a humanidade das trevas (a vitó-
ria da Luz sobre as trevas!). O Solestício de Verão, então a 24 de Junho, dia de São João
Baptista, com as fogueiras da purificação, simbolizando o saltar a fogueira a purificação e
o desafio. Festas, muitas delas pagãs, que, com o decorrer dos séculos, se sacralizaram,
cristianizaram e institucionalizaram. 
Maria Teresa Lopes Pereira privilegiou as Festas de Nossa Senhora da Luz de
Carnide (séculos XV e XVI), cuja romaria era anterior à existência da ermida. A origem da
primeira festa remonta a 8 de Setembro de 1464 (festa de Natividade? Nossa Senhora do
Rosário?), tendo concorrido a ela o clero secular e regular de Lisboa, a corte, e o pró-
prio monarca D. Afonso V. Associada a estas festas, que passariam a ser anuais, surgiria a
confraria ou irmandade de Nossa Senhora da Luz.
Tratavam-se de festas, simultaneamente com um carácter sagrado e profano, uma vez que
esta é apenas uma distinção do nosso tempo, que a tradição popular não conhecia, nem conhece.
Neste contexto se explica mais facilmente a comunicação apresentada por João David Pinto
Correia, sob o título Festas, romarias e arraiais: principais ocorrências na tradição madeirense,
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onde a festa era (e ainda é) a festa de Natal. Juntavam-se a do Bom Jesus de Ponta Delgada,
da Senhora do Monte ou a Festa dos Milagres, com um cariz marcadamente religioso.
Festas, romarias e arraiais remetem para o colectivo e o não habitual, dando lugar a
uma ruptura no ritmo de vida. Ali permanecem sobrevivências pagãs, dando-se por vezes
uma intensa ou exclusiva predominância do pagão, tolerada pelas culturas e religiões, pelo
Cristianismo e, nomeadamente, o Catolicismo, numa clara ligação a ritmos cósmicos mais
antigos. Festas que eram, também aqui, um momento importante na vida social, uma vez
que durante a mesma era permitida a transgressão. Festas que têm uma relação directa com
as estações do ano (cíclica) ou ritmos de passagem ou, ainda, com o calendário agrícola. 
A Baixa Idade Média e a Modernidade conheceram igualmente outras festas, mais asso-
ciadas à expansão do culto em volta de relíquias, que tiveram a atenção de Jorge Gonçalves
Guimarães, na sua comunicação as festas de trasladação das relíquias de São Gonçalo. As
relíquias que foram alvo de uma procura e circulação, muitas vezes transformada em activi-
dade comercial, exigindo a intervenção da Igreja, em determinados concílios, como o de Braga
de 1639. Mas eram, sobretudo, uma forma de piedade religiosa que permitia, é certo, a valo-
ração da instituição detentora das mesmas, quando estas eram alvo de grande fama e procura.
Data de 1492, a primeira trasladação das relíquias de São Gonçalo, em que os devo-
tos buscavam a terra do seu sepulcro, contribuindo, desde então, para a organização de um
espaço de santuário, no antigo convento dos Eremitas de Santo Agostinho da Graça de
Torres Vedras. Em 1544, os Eremitas receberam, por doação régia, o hospital de Santo
André, tendo-se efectuado, em 5 de Agosto de 1559, nova trasladação das relíquias para a
nova casa dos Agostinhos em Torres Vedras (pomposa procissão, missa cantada e sermão,
tendo concorrido toda a cleresia da vila e de Nossa Senhora da Graça de Lisboa). A cons-
trução da igreja do novo convento, terminada em 1580, exigia nova trasladação das relí-
quias, a 18 de Dezembro. 
O culto das relíquias exige, de modo particular, uma adesão pela fé, uma necessidade
de se ligar a qualquer coisa material, não importa se verdadeira ou falsa. Pois a relíquia apa-
rece como uma expressão de culto, em que a autenticidade não tem expressão profunda, do
ponto de vista religioso, tendo sido este um problema colocado pelo racionalismo ilumi-
nista. Culto das relíquias que se desenvolveu por Santo Ambrósio e Santo Agostinho, como
afirmação do poder, por vezes dissimulada.
Festividades diferentes daquelas, os Autos de Fé constituíam, na época moderna, uma
das cerimónias públicas de maior impacto na Península Ibérica. Deles se ocupou Isabel
Drumond Braga com a comunicação representação, poder e espectáculo: o Auto de Fé.
Enquanto espectáculo religioso, ritual e grandioso, convertia-se, por vezes, numa festa com
aspectos sacros e profanos, presenciada por pessoas de todos os estratos sociais. Apresentava-
-se, assim, como um espectáculo promovido pelo poder, que visava veicular os princípios
religiosos, sociais e ideológicos para assegurar a manutenção da ordem dentro da sociedade.
«O auto da fé, o mais significativo dos ritos do Tribunal do Santo Ofício, tinha como
objectivo dar a conhecer publicamente os desvios à fé católica e os seus castigos, de acordo
com a autoridade da Igreja. Através da apresentação dos maus exemplos, mas também do
arrependimento dos prevaricadores e da reconciliação oferecida, visava-se não apenas a
reintegração dos antigos réus como e sobretudo, a adesão das populações à ortodoxia atra-
vés de uma pedagogia que pretendia incutir medo e respeito». 
De tradição centenária são as muitas manifestações de religiosidade popular, realiza-
das em Portugal, como o testemunha o culto de Espírito Santo, de que se ocupou Carlos
Veloso, na sua comunicação intitulada Festa em terra e no mar em honra do Divino
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Espírito Santo em Portugal. Teria sido sua causa imediata a busca de protecção divina con-
tra certas calamidades naturais: a Peste, no continente e, mais tarde, os sismos, nas ilhas
dos Açores. A atitude colectiva dominante era (e é) a da solidariedade social, ultrapassando
geralmente o mero conceito de caridade.
Frequentemente associado à Ordem de Cristo e à expansão marítima portuguesa, o culto
do Espírito Santo desenvolveu-se poderosamente a partir do reinado de D. Dinis, conhe-
cendo-se cerca de 80 registos. Depois, expandiu-se por um grande número das cidades e vilas
de Portugal – como a Festa dos Tabuleiros de Tomar –, e do Império, mantendo claros vestí-
gios pagãos, camuflados sob cerimoniais e símbolos que não são apenas católicos.
Festas do Espírito Santo, onde se misturavam (e misturam) o sagrado e o profano,
ritualizados secularmente, buscando as gentes, sob a invocação de um santo, a protecção
divina necessária para si e para os familiares, assim como as mais diversas calamidades
naturais. Também assim se explicam os muitos círios de Nossa Senhora dos Remédios,
apresentados por Mariano Calado. 
D. Manuel Clemente apresentou a festa do Corpo de Deus, no passado nacional e tor-
riense, uma festa litúrgica que remonta ao século XIII, tendo nascido em Liège (1246),
impulsionada pela mística Juliana de Mont-Cornillon, reagindo aos que negavam a pre-
sença real de Cristo na Eucaristia. A 11 de Agosto de 1264, o Papa Urbano IV, que fora
arcediago daquela diocese, alargou-a a toda a Igreja, fixando-a na quinta-feira após a oitava
do Pentecostes. Rapidamente chegou a Portugal, celebrando-se em Coimbra dois anos
depois. Nesta cidade, já a celebração continuava em procissão, a partir de 1307.
A fundamentação bíblico-litúrgica da festa do Corpo de Deus – ou melhor, da
Solenidade do Santíssimo Corpo e Sangue de Cristo – encontra-se desde o início do
Cristianismo, ligada «à corporização (incarnação) da Palavra Divina (Verbo, Logos) e ao
sinal desse mesmo corpo oferecido por todos como alimento perpétuo, que assimila a si os
que o recebem, fazendo de todos eles um só corpo também».
«Não é elaboração teológica de autores tardios ou escolásticos medievais, nem de
católicos modernos (especialmente pós-tridentinos), ou de simbolistas contemporâneos. No
final do século I, o Evangelho segundo S. João abre com palavras assim: «No princípio
existia o Verbo; o Verbo estava em Deus; e o Verbo era Deus. [...] E o Verbo fez-se homem
[lit. “fez-se carne”] e veio habitar connosco» (Job,1.14. In Nova Bíblia dos Capuchinhos.
Lisboa: Difusora Bíblica, 1998, p. 1730). 
Desde início, os cristãos não se limitavam a afirmar a realidade da incarnação do Verbo
de Deus. «Diziam também que tal continuava de modo próprio na Eucaristia (do grego
“acção de graças”), ou seja, na celebração da morte de Cristo, entendida como auto-doação
da sua vida, corpo entregue para ser recebido e unir o crente à sua ressurreição também».
Também a Primeira Carta aos Coríntios, de São Paulo, escrita em meados do século
I, refere «Eu recebi do Senhor o que também vos transmiti: na noite em que foi entregue,
o Senhor Jesus tomou o pão e, depois de dar graças, partiu-o e disse: “Isto é o meu corpo,
que é entregue por vós; fazei isto em memória de mim” (1 Cor 11, 23-24. In ibidem, p. 1878).
Mas, mais ainda, Paulo entendia que os discípulos de Cristo, a ele unidos num mesmo
Espírito e na particularidade de cada um, formavam um único e crescente corpo, em comu-
nhão mútua e alargada expansão: “Pois, como o corpo é um só e tem muitos membros, e
todos os membros do corpo, apesar de serem muitos, constituem um só corpo, assim
também Cristo. De facto, num só Espírito, fomos todos baptizados para formar um só
corpo, judeus e gregos, escravos ou livres, e todos bebemos de um só Espírito” (1 Cor 13,
12-13. In ibidem, p. 1879-1880)».
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No final da Idade Média, o «corpo eclesial de Cristo» era manifestado expressiva-
mente, quer na penitência, quer no júbilo, com apresentação pública e colectiva, em repe-
tidos cortejos e procissões, de modo mais organizado ou mais espontâneo. Deste modo, a
procissão do Corpo de Deus, nas Idades Média e Moderna, representava «– em todo o sen-
tido deste verbo – o corpo eclesial de Cristo, que seria também o corpo cristão da socie-
dade, em torno do seu Sacramento originante. Todos tinham o lugar próprio como órgãos
dum corpo, todos tinham sinal específico no conjunto da grande figuração. Clérigos e lei-
gos, artes e ofícios, as imagens dos santos e as pessoas dos fiéis, todos rodeavam a Hóstia
consagrada, em lugar determinado por ordem ou mister».
Todavia, com o avançar da Modernidade, chegariam as respectivas distinções cientí-
ficas e teológicas, «elucidando mais o que era o quê e quem era quem, então a procissão do
Corpo de Deus, mantendo enquanto pôde o seu cariz corporativo», e manifestando-se tam-
bém como campo de tensões redobradas, entre o sagrado e o profano, cada vez mais des-
cobertos e afirmados como autónomos.
«Em relação ao corpo sacramental de Cristo, em país católico, não se punha em causa
que estava na Hóstia transportada e adorada. Em relação às fronteiras do seu corpo sócio-
eclesial, a questão colocou-se cada vez mais, quer pela modernidade cultural quer pela
reforma católica, antes e depois do concílio de Trento (1545-1563). Dando três exemplos
entre tantos possíveis, em 1537 o arcebispo de Lisboa proibiu que entrassem na sé danças,
cantos e jogos que vinham com a procissão. A Câmara protestou e tudo chegou ao paço real.
Anos depois, a rainha regente Dona Catarina proibiu que incorporassem algumas donzelas
muito enfeitadas e outros figurantes, que distraíam os fiéis do respeito devido ao Santíssimo
Sacramento. E, já em 1773, tempo ilustrado e pombalino, foi o próprio procurador da cidade
de Lisboa a requerer que se excluísse da procissão tudo o que contrariasse a decência e res-
peito requeridos, bem como as próprias imagens devotas, pois o culto devia dirigir-se ape-
nas à Hóstia consagrada. É curiosa a diferença das entidades reguladoras: ali, um prelado
reformista do século XVI; aqui uma autoridade civil, em tempos de Iluminismo católico».
A implantação da Republica traria consigo novas festas, abordadas por Venerando
Aspra de Matos na sua comunicação Festas da Igreja – Festas Republicanas: uma década
de conflitos em Torres Vedras (1910-1920). O decreto de 15 de Fevereiro de 1911 limitava
o culto externo com consequências nas festividades locais, surgindo as festas republicanas,
de substituição. 
Conhece-se, então, é certo, um forte radicalismo anti-clerical (1910-1920), com
noventa festas referidas na imprensa da época, das quais apenas meia centena eram procis-
sões, quatro círios e duas romarias. Entre estas, as festas que se realizam em maior número,
eram as festas de culto a Nossa Senhora (17), depois do Santíssimo Sacramento ou do
Sagrado Coração de Jesus (6), as festas de São Sebastião (6), dos Santos Populares (7,
sendo a de São João mais importante que a de Santo António), as festas a Santa Catarina
(4), as festas da Semana Santa (5) ou procissões do Senhor dos Passos (3).
Destas festas, muitas não terão qualquer referência ao longo da República. Dez são
sujeitas a proibições, sobretudo as procissões, algumas só têm menção em 1911, e outras
só após 1918. Das noventas festas, em 1910, 62 foram interrompidas ou banidas. As 7 fes-
tas junto ao convento do Varatojo e Barro, não mais se realizaram, o que se explica com a
extinção dos conventos, assim como devido à proibição do culto externo, como no caso da
procissão do Senhor dos Passos, que só voltaria a realizar-se, em 1918.
A procissão das Cinzas, com um grande impacto e tradição na então vila, deixa de se
realizar, sendo substituída pelo enterro do Entrudo, com reminiscências pagãs. Das festas
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do Santíssimo Sacramento do Coração de Jesus, sete desapareceram e uma foi proibida,
explicando-se esta sangria pelo conflito entre a República e a Igreja e por uma certa anti-
patia, uma vez que na base deste culto estava a Associação Apostolado do Coração de
Jesus, introduzida em Portugal nos finais do século XIX, pelos Jesuítas, principal inimigo
da República. Animosidade porque em Abril de 1910, D. Manuel II dedicou o reino de
Portugal ao Coração de Jesus, tendo estas festas sido identificadas com a Monarquia e o
último rei deposto.
Na verdade, as festas raramente eram proibidas na sua totalidade, sendo permitido o
culto interno e os arraiais, conhecendo-se o maior número de proibições nos dois anos ime-
diatos à implantação da República. Mas a lei de Abril de 1911, da Separação, proibia a rea-
lização do culto após o sol posto, única hipótese das pessoas participarem no culto. Como
consequência, várias procissões foram suspensas pelas próprias organizações, nomeada-
mente a das Cinzas, uma vez que a Irmandade dos Passos achou que não tinha condições
para a sua realização. Por outro lado, muitas festas passaram a ser organizadas por comis-
sões independentes, controladas por republicanos, ou com a exclusão de certos padres.
Outras festas eram criadas pelos republicanos, substituindo as festas de cariz reli-
gioso. Novas festas (de cariz republicano), de que são exemplo a festas cívicas ou demo-
cráticas na vila e freguesias do concelho, que procuravam a adesão das festas tradicionais.
A missa tradicional é substituída por comícios de propaganda «de livre pensamento». A
estas juntaram-se as festas comemorativas de determinadas datas e a festa da árvore, esta
talvez a mais simbólica da última república, implantada nos últimos anos da monarquia –
uma festa cívica organizada pelos professores que envolvia muitos alunos, com um forte
cunho de religiosidade cívica e anticlerical.
Todavia, estas festas de substituição não tiveram a popularidade pretendida, exceptu-
ando-se o carnaval de rua, que talvez se tenha afirmado devido à República, dado que o pri-
meiro grande carnaval torriense, de 1912, foi organizado por republicanos. Carnaval que
oficialmente começou em 1923. 
Neste quadro, as festas dedicadas a Nossa Senhora seriam menos atingidas, assim
como as festas em honra de São Sebastião, ainda muito ligadas a cultos populares, contra
a fome e a peste.
Na continuidade da República, encontramos a festa do patriotismo, conhecida no jor-
nalismo e na opinião pública da época como as festas da pátria, a 14 de Agosto (a partir de
1920), em honra de Nuno Álvares Pereira, objecto da comunicação de Ernesto Castro Leal.
Tratavam-se, sobretudo, de ritos comemorativos cívicos do poder, tendo em vista a
mobilização e advertência pública, exaltando a exemplaridade de acções heróicas, o culto
da memória histórica, procurando transpor a eficácia política e pedagógica do passado no
presente. Uma nova “religiosidade” cívica, na linha das ideias de Auguste Comte, onde se
inseriam as comemorações cívicas e os congressos – um sistema regular de comemorações
em volta dos grandes homens que marcam o desenvolvimento social. Uma ideologia lai-
cista que fundamenta os feriados republicanos. Todavia, a Republica, após 1919, procurou
uma relação apaziguadora com a Igreja. Neste contexto se insere o processo de beatifica-
ção de Nuno Álvares e a inauguração oficial do seu culto – um culto civil e religioso –
transformando-o numa festa nacional, reunindo os poderes civis militares e religiosos.
Resta-nos deixar aqui o convite para as próximas edições, dedicadas às temáticas da
História da Alimentação, em 2006, e da História do Sagrado e do Profano, em 2007.
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